
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2852201 - MG (2025/0040697-1)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MARIA CUSTODIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ALDEMIR FERNANDO MARTINS - MG134364
AGRAVADO : BANCO C6 CONSIGNADO S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO CHALFIN - MG157533

BERESFORD MARTINS MOREIRA NETO - ES008737

EMENTA

CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR
DANOS MATERIAIS E MORAIS. DESONTOS EM BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO. DANO MORAL. VALOR INDENIZATÓRIO.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. O valor fixado a título de compensação por danos morais somente
pode ser reduzido quando manifestamente irrisório, o que não se
verifica no caso concreto em que fixada indenização no montante de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por descontos efetuados no benefício
previdenciário da parte autora.
4. Agravo conhecido. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 25 a 25, por unanimidade, negar provimento ao25/03/20 31/03/20
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .01 de abril de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. DESONTOS EM BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. DANO MORAL. VALOR INDENIZATÓRIO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. O valor fixado a título de compensação por danos morais somente 
pode ser reduzido quando manifestamente irrisório, o que não se 
verifica no caso concreto em que fixada indenização no montante de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por descontos efetuados no benefício 
previdenciário da parte autora.
4. Agravo conhecido. Recurso especial não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por MARIA CUSTODIO 
DE OLIVEIRA (MARIA) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre manejado com 
fundamento no art. 105, III, alíneas a e c, da CF contra acórdão proferido pelo Tribunal 
de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DECLARATÓRIA – INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITO C/C DANOS MORAIS E MATERIAIS – DESCONTO EM 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO - DANOS MORAIS – MAJORAÇÃO – 
INVIABILIDADE – REDUÇÃO - REFORMATIO “IN PEJUS” - 
IMPOSSIBILIDADE – SENTENÇA MANTIDA.
- Tratando-se de ação declaratória de inexistência de débito cumulada 
com indenização por danos morais é ônus do réu, pretenso credor, 
provar a existência de vínculo contratual apto a justificar os descontos 
promovidos no benefício previdenciário do autor.
- Na fixação de indenização por dano moral, o julgador deve levar em 
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conta o caráter reparatório e pedagógico da condenação, cuidando de 
não permitir o lucro fácil do ofendido, mas também sem reduzir a verba 
a um valor ínfimo ou irrisório, sempre atento aos princípios da 
razoabilidade, da proporcionalidade e das diretrizes do art. 944 do 
Código Civil.
- Verificado que a indenização arbitrada em primeiro grau é suficiente 
para compensar a extensão dos alegados danos morais infligidos à 
pessoa ofendida, é de rigor a rejeição da pretensão recursal almejando 
sua majoração.
- Diante da vedação ao reformatio “in pejus”, ausente recurso do réu, o 
“quantum” indenizatório não pode ser reduzido para o parâmetro da 
Câmara.
- Recurso ao qual se nega provimento (e-STJ, fl. 591).

 
Não foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com 
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que 
não merece prosperar.

Nas razões de seu apelo nobre, MARIA alegou a violação dos arts. 186, 927 
e 944, todos do CC, e 6º, VI, do CDC, ao sustentar que a indenização por danos morais 
fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) foge da razoabilidade, pugnando pela sua 
majoração.

Do valor indenizatório

Na linha dos precedentes desta Corte, o valor fixado a título de 
compensação por danos morais somente pode ser reduzido quando manifestamente 
abusivo ou irrisório.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS MORAIS. MATÉRIA 
JORNALÍSTICA. PROGRAMAS DE TELEVISÃO. IMAGENS 
OBTIDALS POR CÂMERA OCULTA. VIDA COTIDIANA. DIREITO À 
PRIVACIDADE. PRÁTICA DE CRIME. EMISSÃO DE JUÍZO DE 
VALOR CONDENATÓRIO. ANTECIPAÇÃO INDEVIDA. CONTEÚDO 
SENSACIONALISTA. DEVER DE INDENIZAR. DANOS MORAIS. 
VALOR. RAZOABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto na vigência do Código de Processo Civil 
de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Cinge-se a controvérsia a discutir a responsabilidade civil por dano à 
imagem e à honra do autor em virtude da veiculação de matérias 
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jornalísticas em programas televisivos da emissora ré.
3. Os direitos à informação e à livre manifestação do pensamento, 
apesar de merecedores de relevante proteção constitucional, não 
possuem caráter absoluto, encontrando limites em outros direitos e 
garantias constitucionais não menos essenciais à concretização da 
dignidade da pessoa humana, tais como o direito à honra, à 
intimidade, à privacidade e à imagem.
4. No desempenho da nobre função jornalística, o veículo de 
comunicação não pode descuidar de seu compromisso ético com a 
veracidade dos fatos narrados nem assumir postura injuriosa ou 
difamatória com o simples propósito de macular a honra de terceiros.
5. Na hipótese, as matérias jornalísticas imputaram ao autor uma 
condenação prévia, quando sequer havia sido julgado. Na verdade, 
referidas matérias continham teor sensacionalista, explorando 
exclusivamente a vida contemporânea do autor, sem estabelecer 
relação com os eventos apurados na esfera criminal.
6. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 
7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias 
a título de danos morais apenas quando irrisório ou abusivo, 
circunstâncias inexistentes no presente caso.
7. Recurso especial não provido.
(REsp 1.550.966/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
Terceira Turma, j. em 2/6/2020, DJe 4/6/2020 – sem destaque no 
original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RELAÇÃO DE 
CONSUMO. DEVER DE TRANSPORTE SEGURO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANO COMPROVADO. DANO 
MORAL CONFIGURADO. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. As conclusões do acórdão recorrido sobre a inexistência de causas 
excludentes da ilicitude na hipótese vertente, e existência do ato ilícito 
apto a gerar o dever de indenizar; não podem ser revistas por esta 
Corte Superior, pois demandaria, necessariamente, reexame de fatos 
e provas dos autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula 7 
do STJ.
2. A revisão da indenização por danos morais só é possível em 
recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for 
exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. Ausentes tais hipóteses, incide o 
óbice da Súmula 7 do STJ, a impedir o conhecimento do recurso.
3. Majoração de honorários advocatícios nos termos do art. 85, § 11, 
do CPC de 2015.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.325.664/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
Quarta Turma, j. em 15/6/2020, DJe 18/6/2020 – sem destaque no 
original)

 
 

No caso dos autos, considerando as peculiaridades do caso concreto, em 
que realizados descontos de R$ 40,99 no benefício previdenciário da parte autora, não 
se mostra irrisório o valor da indenização mantido pelo Tribunal Mineiro em R$ 
5.000,00 (cinco mil reais).

Nessas condições, CONHEÇO do agravo para NEGAR PROVIMENTO ao 
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recurso especial.

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se 
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar 
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.852.201 / MG
Número Registro: 2025/0040697-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000210169348007 50000999620218130522

Sessão Virtual de 25 a 2525/03/20 31/03/20

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA CUSTODIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ALDEMIR FERNANDO MARTINS - MG134364
AGRAVADO : BANCO C6 CONSIGNADO S.A.
ADVOGADOS : BERESFORD MARTINS MOREIRA NETO - ES008737

EDUARDO CHALFIN - MG157533

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - ATO / NEGÓCIO JURÍDICO - 
DEFEITO, NULIDADE OU ANULAÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/03
25 a 25, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto/20 31/03/20

do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 31 de março de 2025
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